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PROJETO DE RESOLUCAO 23/2017 DE 04/04/2017 

Promovente: 

Ver. ALINE CARDOSO (PSDB) 

Ementa: 

CRIA, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL, 0 COMITÊ PARLAMENTAR DE 
ACOMPANHAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de  Seção 
M

at
ér

ia
 P

R 
23

/2
01

7.
 O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A

autuado em 05/04/2017 14:47:21.



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereadora Aline Cardoso 

PR 

Projeto de Resolução n° 
	

23/2017 

"Cria, no âmbito da Câmara Municipal, o 

Comitê Parlamentar de Acompanhamento do 
Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - CONPRESP, e dá  
outras providências." 

CONSIDERANDO que a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985 (alterada 

pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986 e posteriores), cria o Conselho 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 

Cidade de São Paulo - CONPRESP como órgão de assessoramento cultural 

ligado à estrutura da Secretaria Municipal de Cultura determinando que na 

composição desse Colegiado haja um Parlamentar representante da Câmara 

dos Vereadores da Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de São Paulo, por meio do Ato n° 

1.296/15, que  "Dispõe  sobre a  prestação  de contas das deliberações  do 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 

Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, por parte do Conselheiro 
representante da Câmara Municipal de São Paulo, e dá  outras providências" 
determina, no seu Art. 1° que "0 Vereador eleito para representar a Câmara 
Municipal de São Paulo junto ao Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo - 
CONPRESP -  deverá encaminhar, periodicamente, à Presidência desta Casa, 

relatório ou cópia da ata das reuniões realizadas pelo respectivo Conselho", 

CONSIDERANDO a importância de propiciar a participação dos demais 
Parlamentares que queiram contribuir com a  discussão acerca das políticas e 
ações  para reconhecimento, preservação e conservação  do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental da Cidade; 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV - Vereadora Aline Cardoso 

Parlamentar de Acompanhamento do Conselho Municipal de Pr• âo do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo 

CONPRESP. 

Parágrafo  único — As reuniões do Comité de Acompanhamento tem caráter  
consultivo, ficando resguardada a autonomia e liberdade de opinião e 
manifestação inerentes ao mandato parlamentar do Vereador indicado como 
Representante da Casa. 

Art. 2° — 0 Comitê será composto por 6 Vereadores, sendo Presidente o 
Vereador indicado como Representante Titular, e o Vice-Presidente, aquele 
indicado como Suplente. 

§1° - Além do Presidente e do Vice-Presidente, o Comitê contará com a 
participação de mais 4 Vereadores, definidos mediante composição das 
bancadas dentre aqueles que possuem interesse e afinidade com temas de 
reconhecimento, preservação e conservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental 

Art 3° - As reuniões do Comitê de Acompanhamento ocorrerão mensalmente 
mediante convocação prévia de seu Presidente e conforme pauta definida por 
este. 

Art. 4° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 	 /2017. 

WS3■12_ 
ALINE CARDOSO 
Vereadora - PSDB 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 03 - PR 23 de 2017, 	 /    (a) 	  
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Proc. N° 03-23 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV - Vereadora Aline Cardoso 

 

• 

REQUERIMENTO 
RDS 

503/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 223, VII do Regimento Interno, a juntada da 

presente justificativa ao Projeto de Resolução n° 23/2017, que cria o Comitê 

Parlamentar de Acompanhamento do Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambientai da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 

Sala das Sessões, 
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ALINE CARDOSO 

Vereadora — PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Proc. N° 03-23 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
110 GV - Vereadora Aline Cardoso 

JUSTIFICATIVA 

No âmbito do sistema municipal de proteção ao patrimônio histórico, um dos 
elementos estruturantes é o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído 
pela Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985 e ligado diretamente à Secretaria 
Municipal de Cultura. Ainda segundo referida lei, o Conselho é composto, dentre 
outros, por um Parlamentar representante da Câmara dos Vereadores da Cidade 
de São Paulo. 

Como forma de conferir maior publicidade ao mandato do representante 
Parlamentar, a Câmara Municipal de São Paulo expediu o Ato n° 1.296/15 que, 
dentre outros, determina em seu Art. 1° que o Vereador eleito para representar a 
Câmara Municipal junto ao Conselho deverá encaminhar, periodicamente, à 
Presidência da Câmara, relatório ou cópia da ata das reuniões realizadas pelo 
Conselho. 

Nesse contexto, o presente Projeto de Resolução visa adicionar uma nova 
instância de participação e transparência, criando no âmbito da Câmara Municipal 
um Comitê Parlamentar de Acompanhamento, a ser composto pelos Vereadores 
Titular e seu Suplente e outros quatro vereadores escolhidos dentre aqueles que 
possuem interesse e afinidade com temas de reconhecimento, preservação e 
conservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental. 

Em razão de todo o exposto, requer-se aos Nobres colegas a aprovação do 
presente Projeto de Resolução. 

fte6-5  
/9/lJNE CARDOSO 
Vereadora - PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cainara.sp.govldr 
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Proc N° 03-23 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
04,4i  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 23/2017 

Realizada a pesquisa legislativa, observamos: 

- Decreto Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico do Estado; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com a alteração pela Lei n° 10.236/1986; 

- Lei Municipal n° 12.350, de 06 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos 
proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das obras de recuperação externa e 
conservação de imóveis localizados na área Especial de intervenção, objeto do 
Programa de Requalificação urbana e Funcional do Centro de São Paulo — 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.520, de 06 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da área do Projeto Luz, no Município 
de São Paulo 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.274, de 02 de outubro de 2015, que introduz alterações na Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985. Que criou o Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP e 
disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 16.546, de 21 de setembro de 2016, que institui a Jornada do 
Patrimônio e dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural 
da Cidade de São Paulo; 
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Proc N° 03-23 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1296115, que dispõe sobre a prestação de 
contas das deliberações do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, por parte do 
Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 317/2011, que dispõe sobre as diretrizes gerais para preservação do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental da Cidade de São Paulo; 

- PL 491/15, que altera a Lei n°10.032, de 27 de dezembro de 1985, para dispor sobre 
a apresentação de relatórios trimestrais sobre o andamento de processos pelo 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo — CONPRESP, e dá outras providências — com as razões do 
veto. 

- PL 105/2017, que altera o inc. III do art. 3°, e art. 4°, ambos da Lei 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 
1986, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 25 de abril de 2017. 

Christiana Sa 	- • Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor Oe Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244,472 
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10/04/2017 	 De10025_37 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 8  •  

Proc. 4703-23 / 2017 

r no Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no 
país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, *quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio histórico o 
artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 
40 desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas jurídicas de 
direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

2) que adornen quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas à lei 
(ressoai do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adômo dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida pelo 
Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPITULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais serão 
inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 20 do citado art. 1°. M
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10/04/2017 	 De10025 37 

4) no Livro do Tomba das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, nacionais 
ou estrangeiras. 

§ 1 °  Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2°  Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5°  O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, por ordem 
do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem 
pertencer, ou sob cuja guada estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 60  O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsóriamente. 

Art. 7°  Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por 
escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo. 

Art. 8°  Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da coisa. 

Art. 9°  O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário para 
anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o quisér 
impugnar, oferecer dentro cio mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro 
do Tomba 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias 
fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em seguida, 
independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar do seu recebimento. 
Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6 °  desta lei, será considerado provisório ou definitivo, 
conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos referidos bens no 
competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao definitivo. 

CAPÍTULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por natureza, 
só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais ou 
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do 
registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1 °  No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro do 
prazo de trinta dias, sob sena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor. fazê-la constar do registro. ainda aue 
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10/04/2017 	 De10025_37 	 Folha 9 	 

§ 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo propkR5riã 1  03 - riv?.661 ?:io 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

uno Lucchetti 
Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência e dominio e para fim 

de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Adis cd/NaaMall: 455  

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do iís, da coisa tombada, 
será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor da 
coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3°  A pess6a que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os parágrafos 
anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob pena 
de multa de dez por cento sõbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, sem 
prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas ou 

*restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sm prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou 
cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a multa de cincoenta por 
cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de conservação e 
reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a 
necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que fôr avaliado o 
dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de 
seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que seja 
illrancelado o tombamento da coisa. 	(Vide Lei n° 6.292 de 1975)  

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer coisa 
tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a 
expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos proprietários ou 
responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil reis, elevada ao dôbro em caso de 
reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos cometidos 
contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face-da alienação enerosa de bens tombadas, pertencentes a pessôas naturais ou a pewôas jurídicas 
de direito privado, a União, os Estados e os I~R+cípios terão, nesta ordem, o direito dc preferência. (Revogado pela Lei  
n ° 13.105. de 2015) (Vigência) 

§ 1° Tal alicnac;o não  será ao 	 eme 	 qeir-w^ os bcr—; ifcmcidos oclo 	so à'eçO à 
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§ 2° É nula alicnaç .  
direito de preferência habil 
DO adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na forma da lei, pelo juiz 
que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois do paga a multa e se qualquer dos titulares do direito do 
preferência não tiver adqui.iclo a coisa no prazo de trinta dias. (Revogado pela Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência)  

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, dc penhor, anticrese ou 
hipoteca. (Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência

§ 40 Nenhuma vendo  judicial4e bons tombadas se pedem á Fea14z-ar sem que, previamente, os titulares do direito do 
preferência sejam disto° no 
antes 	de feita a notificação(Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência) 

§ 50  Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
assinatura do auto de arrêmatação ou até a sentença de adjudicação, as pc=ôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade de remir. (Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência) 

§ 6° O direito 	de 	remissão per parte -ela Uniãe, bem como do Estado c do município em que os bens se 
encontrarem, 	poderá ser e. 

adjudicante for qualquer de 
!ndo 	ex~ a Gana, eint1DRÉG não se esgotar êste prazo, salvo se o arrematante ou o 

(Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e para a 
uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União maiterà, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua propriedade, 
além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus nacionais guantes se 
tornarem necessários, devendo outrossim providênciar no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e 
municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço ,  do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as autoridades 
eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a 
cooperação das mesmas em beneficio do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos ou 
raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, cumprindo-lhes 
outrossim apresentar semEstralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos mencionados no 
artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda pelos dei  
comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido previamente autenticado pelo Serviço do Patrimônio Histórico e w 
Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de reis, e de mais 
cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por bens 
tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no registro 
competente, antes do tontamente da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49 0  da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
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Pr c. N° 03-23 / 2017 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

Lei n° 10.247, de 22/10/1968 

LI Texto da Norma ia Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 363i1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE -I 23/1011968, p.2  

Situação Atual.,  

Sem revogação expressa 
Regulamentações'.- 

Li Decreto de 19/12/1969  
Regulamenta a Lei n. 10.24711968 e o Decreto-lei n. 149/1969  

Correlatas,- 

1,,) Decreto IV 7.516 de 03/02/1976  
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado (DOE 04/02/1976) 

Indexadores.,  

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA / TURISMO / CONSELHO DE 
DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / 
ORGANIZAÇÃO 

Tema— 

Administração Pública 
Cultura 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Gerat Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sõbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1. 0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado 

Al pelo Artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário de Cultura, 
IrEsportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 

Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do patrimônio 
histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de fatos históricos 
memoráveis, do seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, bem assim dos recantos 
paisagísticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como solicitar 
a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a preservação 
do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais 
de valor histórico, artístico ou turístico; 
✓ - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 

^VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3•0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado compor-
se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios conhecimentos 
relativos às finalidades do órgão, designados pelo Governador, como representantes da 
Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de 
São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Historio e Artístico Nacional; 
✓ - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.0  - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 

ic, ir-, dp rulturn 	-try" 	 os "cios-  a -n4 idnde -  di-c-' -ninados Toste 
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§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente 
também o voto de desempate. 
§ 5.° - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratificação a ser 
fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho o pessoal 
técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabilidade e disponibilidade das 
obras históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de propriedade do 
Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico deverão 
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.0  - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à Secretaria de 
Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros 
novos), destinado a a:ender às despesas com a instalação do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução de igual irrportância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria ip 
Econômica 4.1.3.0, dc orçamento. 
Artigo 9. 0  - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa 
Diretor Administrativo, Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc./N° 03-23 / 2017 

e 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10032  
Total de referências : 1 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 

Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

- Ato da CMSP no 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; Lei 15.201/2010 - Acresce 
parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei.; Lei 16.274/2015 - Altera arts. 31 e 32 e acrescenta 
arts. 34-A e 34-8 à esta Lei. 

[ Back 
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RF 11.455 

LEI:149 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.905 

Dispõe sobre a criação de um conselho municipal' 
de preservação do património histõrico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de São Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz sab 	a amara Municipal, em sessão de 18 de dezembro..e 
1.985, de ret ue eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

PAIR,IMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. '19 - Fica instituido o Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão cologiado de assesso-

ramen: cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. - - 

Art. 29 - São atribuições do CONPRESP as que se 

Seguem: 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

cial do respectivo cartório de registro para realização dos com 

petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual c federal 

de tombamento: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na politica de preservação e valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e 'valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física e 

ecológica, mediante a utilização dos instrumentos legai exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção ambien-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	- Definir a área de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 

ção de bens culturais - e naturais. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservação e do uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta 	lei, 

necessárias a que se produzam os efeitos do tombamento. 
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IX - Em caso de excepéional necessidade, deli 

berai sobre es propostas de revisão do processo de tombamento. 

'X - Manter permanente contato com organismos 

públicos e privados; nacionais e internacionais,.visando a obter: 

çào de recursts, cooperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização chis bens culturais c 

naturais do município.. 

X/ - Quando necessario e em casos de maior ní 

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e deno 

lição, '  bem coma sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul-

turais e naturais, ouvido o . órgão municipal expedidor da respecti 

va licença. 

XII '-. Pleitear benefícios aos proprietarios de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintesmem 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretario Municipal de Cultura: 

- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

- O diretor do Departamento do Património 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - O.Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Câmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de $ão Paulo. 

VI 	- Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejameno. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secrezaria dos Negócios Jurídicos do Município de São 

Paulo. 

VIII - Um representante do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado ao São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAB). 

X 	Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/Spi. 
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XIII - Três representantes escolhidos pelos de-' - . 	 . 	- 
mais , rnteYrantes , do-Conselho, indicados pelas •Entidades Cultu- - 

-rais abaixo relaciona], c outras congõncres convidadas sendo 

que, cada uma dela indiCará um único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

,b) União dos Escritores Brasileiros; 

c) Associação Nacional dos Professores Universi 

tários de História: 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de. São Pau- 

lo ; 

f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Cién 

cie; 

g) Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

i) Associação Paulista de Museólogos; 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de ,  

São Paulo. 

XIV - Trás membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

- a partir de nomes inscritos pelas associa0es comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depar 

tamentoS ligados ã área de preservação. 

XVII - Dois representantes indicados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - 0 presidente do Conselho será escolhido 

por eleição entre seus membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 

sentação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo .  manda-

'to, reduzindo-se o quOrum. 

§ 39 - o previsto no parágrafo anterior, também 
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-§ .49 - O Conselho terá" Secretaria ExeCutiva 

-e' um corpo de asSesso'ramento de, diferentes áreas de conhecimen-

to, com antrOpologia cultural, saúde públicW, pré-história,goo -

ecologia, organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do patrimônio histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal, estadual e municipal, que serão convidados, em cada ca 

so, a participar de. sualsreuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho, len 

como' de seu presidente, é de très anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es- 

pecial proteção do Poder Público Municipal. 

Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre bens jã tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 

Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire- 

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regis 

troa dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga-

toriamente: 

- Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan- 

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens de valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. M
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- 	Folha -,16 	 

ProcArl °  03-23 / 2017 

/I  
IV. 	Livro de Registro dos parques, logradou 

'roa, espaços: de Lazer é espaços livres urbanos . 	

113[Uno Lucchetfi 

RF 11.455 

V 	- Livro de Regiàtro de edifícios, sistema 

viários, conjuntos arquitetõnicos e urbanos representativos 

monumentos da cidade. 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, incluin 

do-se acervos de museus; coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui - - 
vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso-

res. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de ceie 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

toriamente feita uma relação das peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiência, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-

renciadas de.utilização e preservação nos casos em qbe tais in-

dicações se fizerem necessárias.. 

Art,-12 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes a representações.diplo 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa-

me. 
TITULO XII 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou ao órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruído 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art. 14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até três dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Município e em pelo menos um jornal de grande tira- 

gem. . 
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§ 29 - Com a abertura. doprocesso de tombamento 

o'bem'effl exame :te e:mesmo regime de preservação do .bem tomba-

do até . a decisão final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias', direito de contestação por 

qualquer pessoa física ou.  jurídica,.protocoladajuntaaoCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pe 

lo Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em Caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipa:. e levada para inscrição no respectivo livro de tom 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo all^ 

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros 	do 

Conselho pa...:a efetivar-se, sendo as suas deliberações 	tomadas 

por maioria de votos, cabendo do presidente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de-

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imével, o assentamento da respectiva rcsolu 

ç5c,  no Registro de Im6veis; no caso de bem móvel, o assenta- 

isento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

. TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ORGÃO TÉCNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimõnio Histõrico da Secretaria' Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem ne 

cessarias ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes à questão de preservação' para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI c XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselhc; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei, 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

turn adequar e integrar seus de ,,artamentos ao funciomamento do 
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Folha 17 	 

Pro N00323 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

TITOLO V 

DOS:EFÉITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 20 - Em nenhuma circunstãncia o bem tomba-

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 

Art. 21 - O bem tombado só poderá .ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, (3,:: 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vende, ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da , data prevista para seu retorno ao território municipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentrode 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dência de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a locali:a 

eão proposta para o bem. 

Art .. 24 - Na hipótese de extravio ou furto 	de 

bem tombado, o proprietãrio deverá dar conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais ó:-  

gãos da administração pública direta ou indireta, com competCn-

cia para a concessão de licenças, alvarás c outras autorizaçGe:s 

para construção, reforma e utilização de prédio, dosmembramentn 

de terrenos, poda ou derrubada de e::pácimcs vegetais, altera- 
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ções quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	de 

seus acidentes,' caça e. pesca.em áreas de propriedade pública ou 

privada deverão cohsultar previamente ao Conselho, untes de qual 

quer deliberação, em.  Se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltõrias. 

Parágrafo único - Os õrgãos de fiscalização dó 

Município deverão in2luir entre suasatribuições - no que cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações kpresente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DIMI manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicação de ati 
vidades culturais, scbre benefícios obtidos e corresPondencia bu 

rocrática. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se ás restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções e penalidades constantes dos 

te titulo são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado, na simples ocorrencia de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imõvel tombado, sujeitará o 

proprietário ã aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem Previa autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observáncia de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centO) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário ã aplicação 

das seguintes sanções: 
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Folha 18 	 
II .  - Restauração seM prévia autorização: :Intata' 

Proc:,N °  03-23 / 2017 
equivalente '',a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo . 	. 

5.000 (cinco MIA) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
runo Lucchetti 

(ORTN's). RF 11.455 
III - Saída do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

roo (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tc 

souro Nacional (ORTN's). 

IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

mimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veis do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números I e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica. autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das nos artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado ás suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçados pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

Oes Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providén-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, ag 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteçãodb .  

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados á execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim corno a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.. 

Art. 37 - Constituirão receitas do FUNCAP: 

- Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 
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IV - Os rendimentos, provenientes da aplicação 

dos seus recursos ..." 

V 	Quaisquer outros recursos ou rendaS que 

lhe sejam destin^dos. 

Art. 38 - O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem como acelerar convênios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto á Secreta-

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gais de controle, prestação e tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Mu 

nicípio. 

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos e despesa g do FUNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS ' 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do PatrimO 

nio Histórico,. Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondência bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após .  

sua instalação 

Art. 44 -; O Secretário Municipal de Cultura coo 

vocarã diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro . 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CICIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERÉ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAl. GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Pro N° 03-23 / 2017 

10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI N0  12.350 06/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede incentivo fiscal aos proprietarios de imoveis ou aos patrocinadores das obras de 
recuperaçao externa e conservaçao de imoveis localizados na Area Especial de Intervençao, 
objeto do Programa de Requalificaçao Urbana e Funcional do Centro de Sao Paulo - 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 604/1993 (ver documento) 

EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Decreto no 37.302/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 12.782/1998 - O valor do certificado expedido pelo Poder Publico na situaçao prevista 
no paragrafo 2° do art. 2° desta Lei, relativamente a obras iniciadas a partir de 1° de janeiro 
de 1999, equivalera a 1,0 (um por cento) do valor venal do imovel recuperado ou conservado. 
- Decreto no 45.832/2005 - Institui, na Subprefeitura da Sé, a Comissão Executiva Especial 
Ação Centro, com a atribuição especifica de examinar e aprovar os projetos de concessão do 
incentivo fiscal previsto nesta Lei. 

[ Back 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

• 
M

at
ér

ia
 P

R 
23

/2
01

7.
 O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A

autuado em 05/04/2017 14:47:21.

 fls. 30



LE/ Me 12.350 • DE 6 DE 	JUNHO DE 1997 
Concede• incentivo fiscal aos proprietá-
rio:e de imóvois ou aos patrocinadoree das 
obree da recuperação externa e conserva-
ção de imóvel. localizado. na  Área Espe-
cial de Intervenção, objeto do Programe 
da Requaliticação Urbana a Funcional do 
Centro da São Paulo - PRoCEXTRO, ou outro 
equivalente que venha a ser implantado, e 
dá outras providências. 

CELSO PITTA„ Prefeito do Município da São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sio conferidas por lei. 
Paz caber que a Camara Mmicipal, em salmão de 4 de 
junho de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - Fica inetituldo incentivo fis-
cal • ser concedido • pessoas físicas ou jurídicas que 
promoverem ou patrocinaras a recuperação externa e • 
conservação de imóvel próprio ou de terceiro, localizado 
na Arem topecial de Intervenção, delimitado na planta e 
na relação constantes, respectivamente, dos Anezoe I • 
II desta lei. 

f 1. - O incentivo fiscal de que trata o 
"capoto deste artigo poderá ser concedido im pessoas fí-
sicas ou jur1dicas que tiverem iniciado as obras de re-
cuperação no* imóveis entes da vigência dmrta lei, ou 
que os tiveram mantido conservados com as coracteristi - 
cem originais. 

f 2• - Para cie efeitos desta lei, senão 
coneiderados recuperação externa de imóveis, as obras • 
serviços destinado. A recuperação • conservação de fa-
chadas e &maio elementos, ~Usados em imóvel tombado 
por órgão fedeerel, estadual ou municipal, ou preservado 
es razão do seu valor histórico, cultural, estético, ar-
quitetõnica ou pedeagistico nos tonem do artigo 2. da 
Lei n. 8.328, de 2 de dezembro de 1978, com a nova rede-
00 dada pelo artigo 18 da Lei n. 9.725, de 2 de julho 
da 1984. 

f 3. - Considera-se patrocinador a pessoa 
fieice ou jurídica que se proponha a financiar ou cus-
tear, total ou parcialmente, o projeto e a execução do 
obrae de recuperação ou conservação externa me imóveis 
de terceiros. 

Art. 2. - O incentivo fiscal de que trata 
*ata l4i.ser4 concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e 
consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel 
ou patrocinador, do certificado expedido polo Poder Pú-
blico. 

- O certificado da que trata o 
"ceput. deste artigo doam& equivaler ao valor do Im-
posto sobre • Propriedade Predial e Territorial Urbana 
do imóvel recuperado ou conservado. 

f 2. - Quando houver para a ibvel i6GD-
çko anterior, o valor do certificado, a ser recebido 
pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conserva-
ção, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado. 

3. - O certificado de que trata o 
. ceput. deste artigo será utilizado •xclusivammte para 
o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial • 
Territorial Urbana, incidente nobre o imóvel recuperado 
ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprie-
tário ou de propriedade do patrocinador. 

4. - O valor constante do certificado 
morá o do exercício correspondente ao início das obras, 
expresso es Unidade Fiscal de Referencia - UPIR, e de-
verá ser reconvertido em moeda corrente, pelo valor 
dessa unidade vigente no mãe de sua utilização. 

f 5. - O titular do certificado deverá 
requerer perante a Secretaria das Finanças o reconheci-
mento do benefício, no inicio de cada exercício. 

5 6. - O beneficio só será concedido ao 
constatada, as vistoria, a efetiva conservação do pré-
dia. 

Art. 3. - A concessão do beneficio depen-
derá da aprovação do projeto de recuperação ou do estado 
de conservação do prédio pela Coziesão Procentro ou ou-
tra coai:mão equivalente que venha a ser constituída, 
ouvidos os órgãos competentes. 

Folha 20 	 

ProcÃ *03-23 / 2017 

Art. 4. - Caberá 
ção e Desenvolvimento Urbano- SUAS 	

ligegiNorL tificado • requerimento do pcopri 	! 
petrocio4d0r, mo turma do disposto

Art. E. - A Cominado 	. 	 8' 
o inicio da obra e realizará vistorias pari coe para 
'verificar o seu andamento, na oonformidade do projeto 
aprovado, bem como o estado de conservação dam edifica-
ção*, cujos proprietários pleitearem o beneficio nos 
termos do parégrafo 1. do artigo 1. denta lei. 

Parágrafo ártico - Constatada a paralisa-
ção da obra ou ma deecomforaidado com o projeta apro-
vado, o certificado deverá sor canceledo, cientificando-
.. a Secretaria das Finanças - SP para a cobrança da im-
pertencia equivalenta ao beneficio, exercício a exercí-
cio, atualizada monetariamente e acrescida de juros de 
nora, desde as datas originariamente assinaladam para 
pagamento integral do Deposto, sendo: 

I - Com imposição de multa moratória e 
sem prejuízo dam medidas criminais cabíveis, nme COZO. 
do dolo, fraude ou sinal/ação do interessado ou de ter-
ceiro em beneficio deles 

II - Bem imposição de culta moratória, 
noa demais casos. 

Art. 8. - Fica concedida isenção do paga-
:tonto da Taxa para WIMM G verificação de projetos, pre-
vista no Código do Obrem e Edificação', aos proprietá-
rios ou aos patrocinadorae das obras de recuperação de 
imóveis localizados na área Especial de Intervenção. 

if 1. - Respeitadas as respectivas campe-
tancias, a concessão do beneficio previsto no mcepot 5  
deste artigo emni autorizada pela Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SEEAB ou pela &brotaria 
das Administrações Regionais - SAIO e dependerá de para - 
cear favorável da Comissão Prooentro, quanto ao enquadra-
mento do projeto na situação dm beneficiários de isen-
ção. 

é 2' - O proprietário ou patrocinador de-
verá requerer o beneficio previsto no ocaput. dente ar-
tigo após o protocolemento do pedido do Alvará de Apro-
vação do projeto de recuperação. 

Art. 7• - O Executivo regulamentara a 
presente lei no prazo do 60 (sessenta) dias. 

Art. S. - As desposes decorrentes desta 
lei correrão por conta das dotaçâos orçamentarias pró-
prias, suplamentades se necessário. 

Art. Il..- Esta lei entrará em vigor na 
date do sua publicação, revogadas as disposição*: em con-
trario. 

mtararruRA DO MUNICIPIO DE sA0 PAULO, soe 6 do junho 
de 1997, 444 de fundação de São Paulo. 
CELSO PUMA, PREPRITO 
MIM= PIEUEDIA DE UTU, secretário doe SIIVOCION Jurl-
diooe 
JOSÉ mamo De PRESTAS, Secretário dee Finanças 
AMIDO MARIO emomma, Secretário das Administrações Re-
gionaim, 
LIXE ALBERTO 80,NEES IERASEESUML, Secretário da Habitação 
• Domenvolvialento Urbano 
Publicada na ~Tonaria do Governo Municipal, em 6 de 

junho de 1991. 
~VALI» ALVES DA SILVA, Secretário do ~Orna Municipal 
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AMEM_  I E II INTEGRANTES À LEI Ns 12.350 	DE 6 DE• 
	 JEINHO 

	

DE 199? 

M
at

ér
ia

 P
R 

23
/2

01
7.

 O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A

autuado em 05/04/2017 14:47:21.

 fls. 32



„ rs1 
rn 
CD 

1E 

1 
rf e 
1:  

il  ill 

I 

' ;:l. 

I i 

9 
g 
gE 

á 
g 

gtIgggigge 
gggRIEBE 

íg 
gg 

# 
i 
i 
g 
g 
g g. 

g 
I 

. 

' 

g  
g 
% 
g 
ãgg 
ggg 

g 
ii 
g: 

ggâtg:glogi:A4g,gu 
gAigggljg 

i 
g 

g 
g 
15 g;Ig 

- • 

g 
RS 

2.á 
i"U 
gs: 
W 

, : 
1 
j 
gg . g 

âgc6 
gg2 

I 
! 

i 
1 

g5 
duld 

g 
g 

ggete 

g 
W g .  

cgaggâggggegtagent6tgcggeit 
g 

1 
1 

:iNg 
g 
gut' 

# 

ã 
g 
É 

st 
g 

lággggIgg 

I 	e 
6 

2 

1 
de 
g 

! 

111 gggggráãããã ággããã , ããág :.állgggg:' gR gligggIgggIggggigggg 

ígli 

I 

iiiiiiIii 

1 
Ij

ili ll  
i ' lill 

iiiiii 

il 

dr"  

h 110 4  
gi 1 

i 

I 
n 111 • 	 

i 

4  /1 /I - 
i 

ced  

8  

l'ilM i l 
4[K—et- 

11 1  I 
111  
la 

I 

li 
I I I 
t, 

j Ságigg 
gggggg 

6 g gi E g 
RiggIgggl 
tgggigidg 

g g 
R 
g 

E, 

g
g 
  
g 
g 
f 
1 

1 
i
É 
5 2 g 
lig 
ii,C 
Weggg 

tet rig# 
E 

ggÈ 

i 

ne eggg 
gii 
o   g 

g 
g 

  ! 
g 

gE 

g2Eirigggãggg(ggegREEgggggEggl,gg2ggã 
6g 

E 

desgiegà 
ígãg 
títg 

Eg 

- 
g 

dg 
;g 

di 
lig 

I
i 
g 

2â 

gleggssIgggsigeggildgteg626ggrissi gggggâteesgsetggdtignateg2sgegegggggggleggf 

Eli 
NI 
g! 

i 
il 

ágáSESERggpági 

: 
g .c, c 
.4,gc 

4g 
ig 
g 

ig 

I  

%gra 
ggggfe 
ggágEgg 

ggg 

 

gg 
gtt 

e 
i 
á 
21 

1 
te 

ese 
elle 

gtERREggigglggggÉggggREE 
EIgggEggggggíggigggÉgggg 

gEggliggg:ggge 
6V4ggittiggg6 

E 
E 
gleg c 

É 
s 

I gáããã ãããágáãããgãgállãgãghlãããggggãgãliggggágggggggIglggggggIggggIgggigglIggigggãggggggg1111111gggggggggilligggágRUNURRR% 

1 lilliiiiiiillífi WH itiMiiiii iiiiiiii Mil iiiitiiii iiii Mi iii iiiiiiiiiiiiiiiiiiIiiiii 

1 I I I  1 1,1 1 i 1 111 11 iii  111 14 1 111 j 1 411 
i I 

/hl PI il 111 1 4 1 1 5111 1 1 8 hill I 1 1 1 1 

M
at

ér
ia

 P
R 

23
/2

01
7.

 O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A

autuado em 05/04/2017 14:47:21.

 fls. 33



1 

ECIZIENZ:Zienieleitineela 
1111111111~11111111111111 	INENNIUMININIIN 

i 

1 
1 1

1
1 

'Neg. 

if 

A 	 N § 

LH filial 	thli ilí 111 Oí I 	 PI g  
g 	L! ! 	golgg!!iti 	gíggg ígdí ti t: 	11 	1 	g ffilid. 
íígíttilittlíttifil!ln901 í ílttítíltfilíttlffig 	fitit n ig 	ligaila 

111,-R 	g 	is 	 gg 	ãã 	aN 	E 	ã 	g gg 	ã a 

g a 5 

M
at

ér
ia

 P
R 

23
/2

01
7.

 O
TA

VI
O

 D
E 

CA
RV

AL
HO

 M
O

RE
IR

A

autuado em 05/04/2017 14:47:21.

 fls. 34



10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 22 	 

Pro 	° 03-23 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 	 runo Lucchetti 
Pesquisa : 13520 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.520 06/02/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Fundo Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico e Cultural da Area do Projeto 
Luz, no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 46.967/2006 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Curador do Fundo 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, instituído 
por esta Lei, desenvolvido e implantado no âmbito do Programa Monumenta. 
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LEI No 13.520, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 340/02, do Executivo) 

Br no Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 23 	 

Proc41 ° 03-23/ 2017 

Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do 
Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e 
com duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o 
objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas 
submetidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto Luz o conjunto das áreas 
públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto de ações de recuperação dos 
seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa Monumenta, compreendendo a 
Área de Projeto e a Área de Influência. 
Art. 2° - O Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho Curador, composto na 
seguinte conformidade: 
I - um representante do Ministério da Cultura; 
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura; 
IV - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; 
VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico - D.P.H, da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
VII - dois representantes do empresariado, sendo um do comércio situado na Área de 
Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da entidade de classe respectiva; 
VIII - dois representantes da comunidade da Área de Projeto ou de Influência, sendo um, 
dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade 
respectiva; 

110 	
IX - dois representantes de organizações não-governamentais indicados na forma dos 
estatutos da entidade respectiva. 
§ 1° - A presidência do Conselho Curador será exercida por um dos membros do Conselho 
Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo 
a escolha recair, alternadamente, entre os representantes do setor público e os 
representantes do setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do 
setor público. 
§ 20  - As entidades do setor privado que indicarão representantes para participar do 
Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo. 
Art. 3° - O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se 
sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo. 
§ 1° - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de 
dotação consignada na lei orçamentária municipal. 
§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e, na forma do que 
dispuser lei estadual, o orçamento do Estado. 
Art. 40  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos, concessões 
de uso e percentuais de bilheteria referentes à Area do Projeto Luz; 
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II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhe sejam 
destinados; 
III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela de 
recursos do Prcgrama que beneficiarão imóveis privados ou imóveis com exploração 
privada, inseridos na Área do Projeto Luz; 
IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das esferas 
estadual e federal, bem como transferências de recursos intergovernamentais; 
V - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do Projeto Luz; 
VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo; 
VII - receitas de atividades e eventos desenvolvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o 
uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais; 
VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e ajustes; 
IX - doações provenientes de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais; 
X - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, destinadas a esse fim 
específico, observada a legislação pertinente; 
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária decorrentes de seus recursos; 
XII - outras receitas. 
Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas relacionadas no "caput" deste artigo 
serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 5 0  - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante decisão do Conselho 
Curador, na preservação e conservação das áreas públicas, edificações e monumentos 
submetidos à intervenção do Projeto Luz. 
§ 1 0  - Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante destinado ao 
atendimento dos objetivos descritos no "caput'', os saldos disponíveis serão aplicados na 
recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade: 
I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e localizados na Área de 
Projeto; 
II - imóveis de nteresse histórico situados na Área de Projeto; 
III - imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições 
estabelecidas neste artigo. 
§ 20  - Os novos investimentos relacionados com os bens descritos nos incisos I, II e III do 
parágrafo 1 0  buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas 
para o Fundo. 
§ 3 0  - Os recursos do Fundo também poderão ser utilizados para compor fundo de aval 
destinado à recuperação e reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo 
patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Área de Projeto e sua Área de 
Influência e, em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou 
inventariados existentes no Município. 
Art. 6 0  - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargos sociais e demais 
ônus decorrentes da arrecadação desses recursos. 
Art. 70  - Ao Conselho Curador do Fundo compete: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de 
segundo critérics definidos nesta lei e em consonância com 
preservação do patrimônio histórico e cultural; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e 
desempenho dos programas realizados; 
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo; 
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes de seu 
encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo para os devidos fins; 
V - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem 
o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo; 

todos os recursos do Fundo, 
a política nacional de 

social dos recursos e o 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 24 	 

Pro N° 03-23 / 2017 

VI - aprovar seu Regimento. 
Art. 8° - Ao Gestor do Fundo compete: 
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes e 
programas estabelecidos pelo Conselho Curador; 
II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocação dos recursos do Fundo, após 
aprovação do Conselho Curador; 
III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos, submetendo-os, até 
30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador; 
IV - submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão 
do Fundo. 
§ 1° - Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos deverão discriminar as 
aplicações previstas na Área de Projeto. 
§ 2° - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas anuais em andamento, 
aprovados pelo Conselho Curador, devendo eventuais alterações ser submetidas à sua 
prévia anuência. 
Art. 9° - O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de resultados será efetuado pelo 
Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno 
e externo. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 

Proc ° 03-23 / 2017 

10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14424 

Total de referências : 1 

no Lucchetti 

RF 11.455 

  

1/1 
Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 
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Folha 6 	 

Proc *03-23 / 2017 

uno Lucchetti 

LEI N 0  14.424, DE 1° DE JUNHO DE 2007 

	
) RF 11.455 

(Projeto de Lei n° 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3° Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 4° O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 27 	 

Pr 	N° 03-23 / 2017 

• 

• 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
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Folha 28 	 

Proc4IT 03-23 / 2017 

10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16274 

Total de referências : 1  

[

uno Lucchetti 

, , RF 11.455 

 

1/1 
Título: LEI No 16.274 02/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações na Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que criou o Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 
Paulo - CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 483/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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Folha 29 	 

Pr /Nl° 03-23/ 2017 

  

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.274, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 483/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz alterações na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os arts. 31 e 32 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 31. 	  

§ 1° Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, corresponderá a 
R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental tombada e a R$ 1.000,00 
(mil reais) o metro quadrado de área edificada tombada, que serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Serão considerados infratores, para os efeitos do disposto neste artigo, 
solidariamente responsáveis com o proprietário: 

I - o usufrutuário, o superficiário e o possuidor do bem imóvel a qualquer título; 

II - o responsável técnico pela obra ou intervenção; 

III - o empreiteiro da obra." (NR) 

"Art. 32. No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações previstas 
nesta lei sujeitará o proprietário ou o possuidor do bem a qualquer título à aplicação das 
seguintes sanções: 

I - destruição ou mutilação: multa no valor de, no mínimo, R$ 10.060,00 (dez mil reais) 
e, no máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - restauração sem prévia autorização: multa no valor de, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil 
reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa no valor de, 
no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa no 
valor equivalente de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
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§ 1° Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização de 
serviços de conservação e manutenção, equiparam-se, para efeito da aplicação de 
penalidades, às intervenções intencionais. 

§ 2° A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidade e a proporcionalidade, de 
acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o valor do bem e 
se o proprietário é reincidente. 

§ 3° Os valores estabelecidos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no § 1° do 
art. 31 desta lei." (NR) 

Art. 2 A Lei n° 10.032, de 1985, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida 
dos arts. 34-A e 34-B, com a seguinte redação: 

"Art. 34-A. Poderá o CONPRESP, alternativamente à imposição da sanção, firmar 
termo de compromisso de ajustamento de conduta, visando à adequação da conduta irregular 
às disposições legais. 

Parágafo único. O pedido para formalização do termo a que se refere o "caput" deste 
artigo não será conhecido se apresentado depois da imposição da sanção." (NR) 

"Art. 34-B. O termo de compromisso previsto no artigo 34-A desta lei será firmado pelo 
Presidente dc.) CONPRESP, ouvido previamente o Departamento do Patrimônio Histórico da 
Secretaria MLnicipal de Cultura. 

§ 1° 4s metas e os compromissos constantes do termo firmado de acordo com o 
disposto no "caput" deste artigo deverão, no seu conjunto, ser compatíveis com as normas de 
proteção do patrimônio cultural. 

§ 2° Do termo de compromisso deverá constar, necessariamente, a previsão de multa 
pelo seu descumprimento, cujo valor será correspondente, no mínimo, ao montante da 
penalidade cile seria aplicada, acrescido de 20% (vinte por cento)." (NR) 

Art. 3 1 ' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/10/2015, p. 1 c. 1-2 

Para info rmações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.pov.br .  

'.4")a r- 	- 
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Folha 30 	 

Pro\c. N° 03-23 / 2017 

10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: LEI No 16.546 21/09/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Jornada do Patrimônio e dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio 
Histórico e Cultural da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 130/2016 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Revogação: Revoga a alínea "a" do inciso CCXCVI do art. 7 0  da Lei no 14.485/2007. (ver documento) 
Notas: - A Jornada do Patrimônio será realizada, anualmente, nos terceiros sábado e domingo do 

mês de agosto. 
- A Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da Cidade de São Paulo será 
realizada, anualmente, na terceira semana do mês de agosto. 

[ Back 

Base de dados : legis 

Pesquisa : patrimonio AND historico 

Total de referências : 1 
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Folha 31 	 

Pr.. N° 03-23 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.546, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 130/16, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Institui a Jornada do Patrimônio e dispõe sobre a Semana da 
Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da Cidade de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de agosto de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituída, no Município de São Paulo, a Jornada do Patrimônio, a ser 
realizada nos terceiros sábado e domingo do mês de agosto de cada ano, quando imóveis 
integrantes do Patrimônio Cultural da Cidade de São Paulo, sejam eles públicos ou 
particulares, poderão ser abertos à visitação pública. 

Art. 2° A Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da Cidade de São 
Paulo, em que poderão ser realizadas palestras abertas ao público, voltadas ao tema do 
patrimônio cultural material e imaterial, passará a ser realizada na terceira semana do mês de 
agosto. 

Art. 3° A Jornada do Patrimônio e a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e 
Cultural da Cidade de São Paulo, de que tratam os arts. 1° e 2° desta lei, ficam incluídos no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, inserindo-se no inciso CCLXXVII do art. 7° da 
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007. 

Art. 4° Caberá à Secretaria Municipal de Cultura a adoção das medidas necessárias à 
consecução das disposições desta lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a alínea "a" do 
inciso CCXCVI do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 22/0912016, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.cov.br ,  
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10/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha/ 32 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc N° 03-23 / 2017 

Base de dados : iegis 
	 uno Lucchetti 

Pesquisa : patrimonio AND historico 
	

RF 11.455 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.296 10/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, por parte do 
Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
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Folha, /33 	 , 
Proc. ° 03-23 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

ATO N° 1296/15 
Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, por parte do 
Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Paulo, e dá 
outras providências. 

CONSIDERANDO a importância das funções do Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo -CONPRESP - para a 
cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO que, conforme a redação do artigo 3°, inciso III, da Lei n° 10.032, de 
27 de 'dezembro de 1985, com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 14.516, de 11 de outubro 
de 2007, será eleito um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo para integrar o Conselho 
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São 
Paulo - CONPRESP; 

CONSIDERANDO que na data de 18 de março de 2015, na 206 8  Sessão Ordinária, o 
Plenário da Câmara Municipal de São Paulo decidiu que o Nobre Vereador Adilson Amadeu 
integrará o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da cidade de São Paulo - CONPRESP, tendo como suplente o Nobre Vereador José Police 
Neto, até a data de 11 de novembro de 2016; 

CONSIDERANDO o interesse desta Casa em acompanhar as deliberações e debates 
do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade 
de São Paulo - CONPRESP, 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, RESOLVE: 

Art. 1° O Vereador eleito para representar a Câmara Municipal de São Paulo junto ao 
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de 
São Paulo - CONPRESP - deverá encaminhar, periodicamente, à Presidência desta Casa, 
relatório ou cópia da ata das reuniões realizadas pelo respectivo Conselho. 

§ 1° O extrato da ata das reuniões do Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da cidade de São Paulo - CONPRESP - será 
disponibilizado em até 15 (quinze) dias a partir de seu recebimento, no link Portal do Gabinete, 
bem como no site oficial da Câmara Municipal de São Paulo, para ciência. 
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§ 2° Sempre que necessário, o representante da Câmara Municipal de São Paulo 
poderá ser convidado pelo Presidente ou pelo Plenário desta Casa, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre assuntos discutidos no Conselho. 

Art. 2 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

São Paulo, 10 de abril de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/04/2015, p. 110 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.uov.br . 

Câria -a Municipal J 	o guio 	 /'to da CMSr 1  796120' 
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Folha 34 	 

Proc. N° 03-23 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
PROJETO DE LEI 01-00317/2011 dos Vereadores Claudio Fonseca (P ) e 
Jose Police Neto (PSD) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, CUItL ral e 
ambiental da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Com  fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- à' conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. 
Art.2° Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
população, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.3° O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.4°. O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1 0  A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§2° Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 50  O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§1°. No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 2°. /Mo ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 6° Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.7° O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
Art.8° A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa a ser gerida 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a redução de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
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§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§2° As inte-venções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.9°. A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1 0  O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§2 0  O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§3 0  A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
§ 4° Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0126/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 30/06/2011, PÁG 132 

PROJETO DIE LEI 01-00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tornados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores e de referência histórico-cultural. M
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Art.2° Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público 

,i umnooLucchetti 

RF 11,455 

objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da ■ idade•
de São Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental sara a 
populpção, impedindo que venham a ser destruídos ou descaracterizados. 
Art.3° O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do município de São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. O tombamento é aplicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivos, não sendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam apenas de interesse individual. 
Art.4°. O tombamento não altera a propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha a ser destruído ou descaracterizado, devendo ser mantidas as características 
que o bem possuía na data do tombamento. 
§1° A preservação do bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
poderá solicitar isenção fiscal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§2 0  Se o proprietário provar não dispor de recursos para a preservação do bem 
tombado e as obras forem urgentes, sob pena de comprometer as características 
do bem, o Poder Público ficará obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 
privado e sem a anuência do proprietário. 
Art. 5° O tombamento não altera as características fundamentais da propriedade 
privada, especialmente a compra, a venda e a hereditariedade desde que o bem 
continue sendo preservado com as características que possuía na data da sua 
inscrição num dos livros de registro do CONPRESP. 
§1 0 . No caso de venda, o proprietário deverá notificar previamente a instituição que 
efetuou o tombamento para a devida atualização dos dados. 
§ 2°. No ato de alienação de bem tombado o município terá direito de preferência 
em igualdade de condições. Caberá ao proprietário notificar o titular do direito de 
preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 
Art. 60  Com fundamento no art. 216 da Constituição Federal a notificação de 
achado de sítios arqueológicos ou qualquer projeto de intervenção em áreas de 
sítios arqueológicos devem ser comunicadas ao IPHAN — Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 
Art.70  O Plano Diretor deve estabelecer formas de preservação do patrimônio 
municipal através do planejamento urbano da cidade de São Paulo. 
Art.8° A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa a ser gerida 
tanto quando o objeto de conservação visando impedir a redução de sua 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§2 0  As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.90 . A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1 0  O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§20  O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§3° A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
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§ 40  Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 

• 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI No 491/15) 
(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 

Altera a Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, para dispor sobre a 
apresentação de relatórios trimestrais 
sobre o andamento de processos pelo 
Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que trata das atribuições do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, passa a ter 
o seguinte inciso adicional: 

"Art. 2° 	  

XIV - elaborar relatórios trimestrais sobre o andamento dos 
processos de tombamento de bens móveis e imóveis, de 
propriedade pública ou particular, no âmbito do território do 
Município, contendo dados sobre a localização do bem, datas do 
início do processo e de suas demais fases, conforme arts. 13 a 17 
desta lei, descrição sumária da justificativa do tombamento e do 
teor da resolução do Conselho." 

Art. 2° O art. 41 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
passa a integrar o Título VII da referida lei, com a seguinte nova redação: 

"TITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 41. Os relatórios de atividades, direitos e despesas do 
FUNCAP, elaborados semestralmente, assim como os relatórios 
trimestrais de que trata o art. 2 0 , XIV, serão encaminhados à 
Secretaria Municipal de Cultura e à Câmara Municipal de São 
Paulo e publicados na página oficial do Conselho na rede mundial 
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CAUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
de computadores (Internet), para ciência de todos os 
interessados." 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 30 (tinta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 
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Pro N° 03-23/ 2017 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n°491/15 

Ofício ATL n°224, de 17 de novembro de 2016 

Ref.: Ofício SGP 23 n° 2371/2016 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n° 491/15, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, aprovado em sessão de 19 
de outubro do corrente ano, que visa alterar a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

A iniciativa determina a apresentação de relatórios trimestrais sobre o andamento dos 
processos de tombamento, contendo dados sobre a localização do bem, datas do início do 
processo e de suas demais fases, descrição sumária da justificativa da medida e do teor da 
pertinente resolução, os quais deverão ser encaminhados à Secretaria Municipal de Cultura, à 
Câmara Municipal, além de publicados na internet. 

Trata-se, em que pese o nobre intuito colimado, de medida de custosa execução para a 
Administração Municipal ao considerarmos tanto a quantidade de processos em tramitação - 
aproximadamente 900 com pedido de abertura atualmente - como a complexidade do 
procedimento propriamente dito, que envolve visitas e desenvolvimento de inúmeras pesquisas 
e estudos. 

Nesse contexto, o cumprimento da obrigação acabaria por militar em desfavor da 
eficiência na condução dos processos, retardando a efetivação dos trabalhos necessários à 
consecução dos objetivos planejados para a matéria, no que se insere, a propósito, o 
adimplemento do prazo de dois anos para o tombamento dos imóveis ou territórios 
demarcados como ZEPEC no Mapa 2 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, sob pena de 
desenquadramento. 

De outra parte, já há meios eficazes a assegurar a transparência e controle social na 
atuação do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 

Com efeito, o Conselho conta com vários representantes da sociedade civil, suas 
reuniões são públicas e abertas e, pela natureza do instrumento, a análise, não raro, estende-
se por várias reuniões, podendo ser realizadas visitas e diversos estudos técnicos, aspectos 
que, aliados à publicidade inerente à declaração de tombamento, contribuem para o 
conhecimento sobre o processo, bem como para a participação e acompanhamento por 
eventuais interessados. 

No mais, há o Cadastro de Imóveis Tombados - CIT, que subsidia a análise dos 
licenciamentos pelos órgãos competentes e permite à população consultar a situação de 
proteção de seu imóvel. 

Por fim, no que tange à previsão de enviar a essa Edilidade e disponibilizar na internet 
os relatórios de atividades, direitos e despesas do Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano - FUNCAP, ressalto que os balancetes e balanços do citado Fundo são 
publicados mensalmente e anualmente no Diário Oficial da Cidade. 
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Dessa forma, demonstrados os óbices que impedem a sanção do projeto aprovado, 
vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa 
Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTCNIO DONATO 

Dignís,simo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/11/2016, p. 3 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br ,  

Municipal cio São Paulo 
	 ■ ,;:s 	 llofn 	1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Docurnentac5o 

Equipe de Documentaçáo do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00105/2017 do Vereador Camilo Cristófaro (PSB) 

"Altera o inc. III do art. 3°, e art. 4 0 , ambos da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
com a redação dada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O inc. III do art. 3° da Lei 10.032. de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

(--.) 

IH - dois vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, sendo um Vereador e uma 
Vereadora, um deles, preferencialmente, o Presidente da Comissão Permanente de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal de São Paulo;" (NR) 

Art. 2° O art. 4 0  da Lei 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° O mandato dos membros do Conselho, bem como de seu presidente, é de dois 
anos, permitida a recondução." (NR) 

Art. 3° O disposto na presente Lei será aplicável a partir do mandato dos conselheiros 
que se iniciar em 2021. 

Parágrafo único. O mandato dos conselheiros a serem indicados em 2020 terá a 
duração de um ano. 

Art. 4' As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23102/2017, p. 69 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PrO023-17 
783/2017 

PARECER I. 	 OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0023/17. 

Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa da nobre Vereadora Aline Cardoso, que visa 
criar, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Comitê Parlamentar de 
Acompanhamento do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural 
e Ambiental da cidade de São Paulo — CONPRESP, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, o respectivo Comitê será composto por 6 (seis) Vereadores, 

• sendo Presidente o Vereador indicado como representante titular do CONPRESP, e o Vice-
Presidente, aquele indicado como suplente, e os outros membros serão definidos, mediante 
composição das bancadas, dentre aqueles que possuem interesse e afinidade com temas 
de reconhecimento, preservação e conservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental. 

Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação do presente projeto de 
resolução, que encontra amparo legal no art. 14, inciso III e no art. 34, inciso IV, ambos da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, inciso VII e 232, inciso 
IV, e 237, parágrafo único, inciso I, todos do Regimento Interno desta Câmara. 

No caso, o acompanhamento do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental preconizado pelo projeto visa propiciar a participação dos 
demais Parlamentares que queiram contribuir com a discussão acerca das políticas e ações 
para reconhecimento, preservação e conservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da Cidade. 

• 	Registre-se que o comitê em análise guarda semelhança com o instituto das frentes 
parlamentares, eis que ambos baseiam-se, em síntese, na ideia de atividade parlamentar 
voluntária, voltada a estudo de um tema específico, visando seu aprimoramento. 

Finalmente, a proposta encontra-se em consonância, ainda, com o disposto no artigo 237, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno da Câmara, que dispõe ser a Resolução o 
instrumento legislativo adequado a regular matéria político-administrativa da Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria referente à Regimento Interno, ou seja, tem 
o mesmo conteúdo, embora nele não se insira, sua aprovação depende do voto da maioria 
absoluta dos membros deste Legislativo, nos termos do disposto no inc. XV, do § 3°, do art. 
40 da Lei Orgânica do Município. 
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PrO023-17 

Não obstante, é necessária a apresentação do seguinte Substitutivo, a fim de adequar a 
propositura à técnica de elaboração legislativa, nos moldes elencados pela Lei 
Complementar n°  95/98 e para esclarecer que, ao final da presente legislatura, o comitê 
parlamentar será extinto automaticamente. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo. 

410 	SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N °  0023/17. 

Cria, no âmbito da Câmara Municipal, o 
Comitê Parlamentar de Acompanhamento do 
Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo - CONPRESP, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1 °  Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Comitê Parlamentar de 
Acompanhamento do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural 
e Ambiental da cidade de São Paulo - CONPRESP. 

Parágrafo único - As reuniões do Comitê Parlamentar de Acompanhamento tem caráter 
consultivo, ficando resguardada a autonomia e liberdade de opinião e manifestação 
inerentes ao mandato parlamentar do Vereador indicado como Representante da Casa. 

Art. 2°  O Comitê Parlamentar de Acompanhamento será composto por 6 Vereadores, sendo 
Presidente o Vereador indicado como Representante Titular, e o Vice-Presidente, aquele 
indicado como Suplente 

Parágrafo único - Além do Presidente e do Vice-Presidente, o Comitê Parlamentar de 
Acompanhamento contará com a participação de mais 4 Vereadores, definidos mediante 
composição das bancadas dentre aqueles que possuem interesse e afinidade com temas de 
reconhecimento, preservação e conservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental. 

Art. 3°  As reuniões do Comitê Parlamentar de Acompanhamento ocorrerão mensalmente 
rc -vor- 	 r.") 	 ^nr t 	 i1i1 Pop 
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Sala da Comissão de Constituição, Ju .t 	s'slação-Partici 

ARI.. COVAS NETO 

ANAIN LIMA 

EDIR SALES 

SANDRA TADEU 

Folha no 	c-k 	do Prch 
No  03  - 	de 20_12. ip[11111111"' 

Ir 

Márcia Yo 
P!". 11.328 

Ta guchi Hosi 
P. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PrO023-17 

Art. 40  O Comitê Parlamentar de Acompanhamento extinguir-se-á ao término da legislatura 
em vigor. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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À Comissão 

Em 	/ C 
Márcia Yoshi 	a uchi Hosi 
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